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EMENTA: ICMS 1. OMISSAO DE RECf!tt'!TA lii!!, '
IDENTIFICADA ATRAVÉS DE LEVANTAMEJtlTO!i1i
FINANCEIRO/FISCAL/CONT~BIL, SEN/ .E~ISSÃO JliDE I!, :
DOCUMENTOS FISCAL. 2. FOI constatado omlssao de vend~sde lil:
mercadorias no montante de R$ 106.440,53 referente ao exef~ício i '111111

de 2004. Recurso voluntário conhecido e parcia,lmente provi9'.'I~.3. ! fi! : •
Auto de infração julgado PARCIAL PROCEDENTE,~! t:por I1I1 i ' ,

:~~~~~~a::n:J~~~t;;~vfs~:n~í:i;O7;i:~:~:~~~~I~n::,,~r~:11~1i :.
Lei n° 13.418/03, sob o entendImento de que a conta merca'al'ona ,hl'W'ljl ipode ser motivada tanto pela venda de mercadorias comt!lrj"eço 'H i
abaixo do cust~ de aquisição, como pela venda de mer~adori~:lisem :'I:I! ~ '
nota fiscal, nao havendo elementos para se garantir qual[!das H I ,

hipóteses se refere a autuação, sob o fundamento do art. ll~ do!:I,
CTN, aplica-se a penalidade mais benéfica ao contribuint~JI!nos :lll

l
:

termos da manifestaçãodo representante da douta Procuradoria Ger~l do : 'U i

Estado. 4. Infringência ao art. 92, ~ 8° da Lei 12.670/9,6:. 5. i til, ,

Penalidade inserta no art. 123, I, "c"da Lei 12.670/96, alteradqjlpela ,:! i '
Lei 13.418/03. ' i:"II' :iill:
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O presente processo refere-se ao auto de infração lavradJ: l:por ',11'

omissão de receita identificada através de levantamento financeiro/fiscal/contábil, sem em:f~são ,11
1 i II

de documentos fiscal, detectado a~r,a~ésde levantamento ~scal, refe.re.nteao exercício de ~001'no :: 11:: II

montante de R$ 106.440,53. O IhcIto fiscal supramenclOnado ongmou-se de uma açao ljl:~liscal :!II: !
1" 'I" ,I
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RESOLUÇÃO N°.: ~S=l /2012
Ú CÂMARA DE JULGAMENTO
488 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA EM: 26/09/12
P;ROCESSO N°.: 1/4355/2007
I -AUTO DE INFRAÇAO N°.: 1/200709413-3,
~ECORRENTE: F C A CAVALCANTE
*ECORRIDA: CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
~UTUANTE: Paulo Cesar Pereira Araújo
MATRÍCULA: 0323441x
I

RELATORA: Conselheira Sandra Arraes Rocha
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ddignada pela ordem de serviço n° 2007.17626, objetivando executar auditoria fiscal, ref~)nte
ao !período de janeiro a dezembro/2004, junto ao contribuinte F C A Cavalcante, inscri~~ na
CNAE como Fabricação de embalagens de material plástico. Auto de infração lavrad~l em
251:07/07, com fulcro no art. 92, S 8° da Lei n° 12.670/96. f!I

.1.
, I A ciência do i.n~cioda a~ão fiscal foi realizada em 14/06/9'1 de

forma pessoal, consoante comprova a aposlçao da assmatura do representante da empre~, no
ter1110de intimação às fls. 07, ocasião em que foi intimada a apresentar no prazo de 10 (dez)ILias,
, I d .c: t . Co - 'd 'fi d ,lisu~ elesa con ra as II11raçOesI entI Ica as. li llr

, , O processo, originalmente, foi instruído com o auto de infraç~r n°,
1/~00709413-3, ordem de serviço n°. 2007.17626, termo de início de fiscalização n° 2007.1!,~1353
ter'l1o de conclusão de fiscalização n° 2007.18895, termo de abeI1ura às fls. 09, regist~I,I,~de
aparação do ICMS às fls. 10/21, demonstração do resultado com mercadorias - DRM às fl~J!22,
de~onstração das entradas e saídas de caixa - DESC às fls. 23, composição do débito às fl~~24,
dados cadastrais do contribuinte e dos sócios e contabilista às fls. 25, entradas de mercadorils às
fls.;.26, saídas de mercad?rias, às fls. 27, apur~ç~~ do ICMS às fls. 28, relação de d~sl~sas
ef~tIV~mentepagas n~ penodo as fls. 2~, saldos mlcml e final ,das ~ontas fornecedor.es: ~he~fes e
cmjxaas fls. 30, relaçao de despesas efetIvamente pagas no penodo as fls. 31, saldos mlcml e.lmal
das contas fornecedores, clientes e caixa às fls. 32, recibo de devolução de documentos fisc~!s às
f)sJ 33, termo de juntada e AR referente ao Auto de Infração às fls. 34/35. O auto, em epí~~afe,
rebltou in verbis: Mil,
, I VII

f l'iL
"OMISSÃO DE RECEITA IDENTIFICADA ATRAVÉS~~lrDE
LEVANTAMENTO FINANCEIRO/FISCALlCONTABTL, li ',EM
EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS. APÓS LEVANTAMlÊI, TO

1i "

NOS LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS DO CONTJUBUlNT' 'EM
EPÍGRAFE, FOI CONSTATADA OMISSÃO DE, VENDAS!~lliNO
MONTANTE DE R$ 106.440,53 NO EXERCICIO DE "]004,
CONFORMEDEMONSTRADONAS PLANILHAS EM ANEXO,'ill:

: I. _ Às informações complementares, o agente fiscal const~toull~a
omlssao de vendas no montante de R$ 106.440,53, considerando-se as entradas e smdas,tJpem
co~o os estoques inventariados em cada exercício, assim demonstradas na DRM. em an(o e
out;ra~ ~laniI~a~ em anexo. Ressalto~ 9ue a emp.resa .neste exercício operou sua: ativi?~des
ec~nomlcas tIpicamente como "comercIO", ou seja, diferentemente pelo qual esta em n".',~I".•, sso
cadastro como "indústria". Através de diligências in loco, e, analisando os document0!!' de
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entradas e saídas, informou também que todas as entradas e saídas referem-se a pro':,ptos
acábados, não existindo nenhuma matéria prima que fizesse jus ao cadastro no sistema do ~sco.
MO,:tivo pelo qual, foi lavrado o termo de declaração em anexo, para que seja feita a dl:'",i'I'W

1

i

.:ida
correção cadastral. I:! j::

, O auditor sugeriu como penalidade, a preceituada no art. 123, i~Lo
III, alínea "b", da Lei 12.670/96, alterado pela Lei 13.418/03 e 13.633/05, ou seja, ~~,::ulta
equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da operação ou da prestação. 11:

, A ciência do auto de infração foi realizada em 06/08/07, pd'l via
po~tal, consoante se depreende termo de juntada de AR às fls. 34/35, oportunidade em qU~llllfora
int!imada a apresentar impugnação no prazo de 10 (dez) dias. ld

f.:ji

A contribuinte apresentou defesa tempestiva às fls. 38/40, inst~LÍda
de:documentos às fls. 41/73, na qual, após breve relato dos fatos, alegou que não houve otTI,~~sãO
de:vendas no exercício em questão, pois o que ocorreu foi uma queda nos lucros da empresa;~nde
es~ávamos trabalhando com o percentual de lucro de 10%, por causa da concorrência de!leal.
Afhmou que o fiscal que analisou a d?c~mentação equivocou-se com sua ~rópria planilha,tl'nde
ele fez um levantamento como se tlvessemos pagado um ICMS de Saldas no valor d, li R$
94i913,22, onde, na verdade, o valor foi bem menor, de R$ 103,39, em virtude dos créditq! lidas
entradas, onde este foi recolhido para o estado na época correta. Inferiu que foi ta~' lDém
apl~esentado um recolhimento de Simples Federal de R$ 38.31 1,0 I, que também não existiu, ~~.hdo
eni vista que o correto seria de R$ 756,35. Arrazoou que a empresa já está a mais de dezW,nos
fUNcionando, e sempre foi reservada uma atenção especial e responsável com sua documen1!~ção
fispal em todos os níveis hierárquicos, podendo até salientar que o fisco estadual sempre foi t~sua
m~ior atenção, obedecendo à risca a legislação do ICMS, para honrar informações fisq~is e
coptá?eis, sempre ho?ro~ seus compromissos, exigin~o r~speito da ,parte do fisco, po~~,,11Ie,.ste
agredIU um bom contnbumte com dOISAutos de Infraçao. DIante do exposto, requereu a VI~'lfldo
ca~o com sensibilidade, pois a empresa foi prejudicada, por não ter sido dada a opol1unidad~ de
ap~esentar esclarecimentos contábeis comprobatórios. !.III

.1_ . . A julll.adora monocrática, após breve relato_dos fatos, relatou q~ as
raroes _aduzidas pela I~~~gnante .nao podem prevalecer, VISto que esta nao trouxe provas ~~;jl~uas
,\legaçoes. Quanto ao IhcltO pratIcado afirmou que a empresa apresentou resultado negatIv;:, ao
~et o levantamento da Conta Mercadoria, ou seja, prejuízo ao invés de lucro. Nesse s~,:ltido
arnazoou que tal fato caracteriza omissão de saídas, uma vez que a empresa possuía e :iseu
e'["que inicial mercadorias tributadas avaliadas em R$ 357.980,00 e adquiriu, no exerci11:1';[ der'
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2004, mercadorias tributadas no montante de R$ 597.055,67, cujo ICMS sobre as compras V I~na
or4em de R$ 85.818,82, vendeu o montante de R$ 528.924,76, cujo ICMS sobre as vendas ~,'ina
ordem de R$ 94.913,22, com recolhimento de Simples Federal no valor de R$ 31.815,:2 e

I ,~I
ap~esentou, estoque. final naquele. exercício comercial, no montante de R.$ 360.580:00.'ll~ste
f!lqdo, obtem-se a dIferença negatIva, no valor de R$ 106.440,53. Sendo aSSIm,conclUIu quetiJlcata
o feito fiscal, e por isso, fica a autuada sujeita à penalidade que se encontra prevista no artigo: ~23,
ihdiso I1I, alínea "b", da Lei n° 12.670/96, com alteração dada pela Lei n° 13.418/03. Diari' do :i
exJhosto,julgou PROCEDENTE a ação fiscal. Por tais fatos, foi produzida a demonstração ~ne se "11

segue: till i: li
I ;11 ;!f, i ;ij! ,i
I i~I 11 ;

lih, I!
~'l, lil

.i i. . . . A autuada fora intimada da decisão pela PROCEDÊNCl\lil da I
InStanClasIngular por VIapostal, em 13/03/12, consoante AR e termo de Juntada as fls. 83/84~ 'I I 1

i A autuada, irresignada com a decisão singular, interpôs re~l~rso ' t :
voluntário às fls. 85/87, referendando todos os argumentos defensórios já apresentados na dej,esa, :11 i ;
nã9 acres~e~~ando ne~hum novo ques:iona~e~to. Diante d_oexpos~o, requereu a vista. dO;~faso .1 :
coI)1 sensIbIlIdade, pOIS a empresa fOI preJudIcada, por nao ter sIdo dada a oportul11dad:êde [:,:1' ,:,'1

1
,' ,I

aP1esentar esclarecimentos contábeis comprobatórios. ~1'11: :,,1,' I;
f1 I ~

, A Consultoria Tributária, através do Parecer 285/12, em pri 'i~~iro f:I., \
lugar, ressaltou que ambos os métodos de fiscalização estão previstos na legislação fisÓI'l, o i i:l

lev;antamento da Conta Mercadoria e o levantamento da conta financeira e, por vi~ de II!I
c01~sequência, são válidos para fundamentar a acusação de omissão de venda. A legou qti~ no 'li,
pr~sente caso a hi ótese de omissão de receitas não se consumou no levantamento manbil iro, fll!l!
vis:to ue o valor das ori ens dos recursos foram su eriores aos desembolsos efetuados.',I,ela
~uada somados ao saldo final das disponibilidades. Nesse caso asseverou ue os resultado! são " II
ex~ludentes entre si devendo revalecer o resultado da Conta Mercadoria OI'existir nos í"iutos II

, elementos que confirmam a exatidão do seu resultado, uma vez que o processo está instruíddl~om ,i ,I:
cópia dos livros fiscais. Já no levantamento financeiro não constam nos autos os comprovan~);de li:
de~,.,pesas,de clientes e fornecedores que ratifiq~em as inf?rm,ações inseridas nas planil.has. 11,:~riu '1,1,:

que o outro aspecto que deve ser observado e que a dIferença na Conta Mercadona pod' 11 ser I :
mO,tivadatanto pela venda de mercadorias com preço abaixo do custo de aquisição, comdjj~,ela il 'I

~ I,ill , ' "I 'l:l ' I

j:lj ¥':'II'H' ,I4v~11tlj :1

í!,11 ;J
I i I'
I;, 'li I
1"1 I'
',,1, i'lti ,;
F!l ~I~ I



GoVERNO no
ESTADO 00 CEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT

I.,

I i

i

2. Do Mérito

1,:\1
1

i,j::
V.11

lill~l I

Processo n°. 1/4355: <2007
Conselheira Relatora: Sandra Arraes r:;~ocha

li11'

;'Il,

~l1;,'

f;
Ij
fI
~ i"~ I'
!I

!!ji
i:/1'

venda de mercadorias sem nota fiscal. Assim, como no caso em tela não constam dos ; htos
elbmentos ue ermitam concluir ual das duas hi óteses ocasionou a diferen a verificadll. no
le!vantamento fiscal, arrazoou. ~ue ~e deve rec~rrer nov~ment~ às disposições contic!a~ no a1nll~
d([)CTN, que recomenda a utIliza ao da enahdade maIS benefica uando houve duvIda ua to a
natureza da penalidade aplicável ou a sua graduação. Como a diferença verificada diz resp~~to a
niercadorias com tributação normal, a penalidade apropriada é prevista no art. 123, 1, "c", dFalLei
ni 12.670/96. Diante do exposto, opinou pelo conhecimento do recurso voluntário, negand9-lhe
provimento, a fim de reformar a d~cisão condenatória de primeira instância, decidindo-serll~ela
PARCIAL PROCEDENCIA da açao fiscal. ;i
'/ IJ,
li: Os autos foram encaminhados, para apreciação do representaJ: e da
douta Procuradoria Geral do Estado, que se manifestou pelo acatamento do referido pareceJ I!que
~ormita às fls. 90/91. tl

;11 I•.
I;

É o relatório. I' .I fI I!
! 1'1

rOTO DA RELATORA i
~ ~iI :

d Trata-se de recurso voluntário interposto por FCA CAVALCA"TE.
ym face da CÉLULA DE JULGAMENTO DE r INSTÂNCIA, objetivando, em sínt~:!e, a
~eforma da decisão exarada na instância originária inerente ao auto de infração sob :::j' n°.
1200709413-3. O presente recurso preenche as condições de admissibilidade, razão pela qua];l~ele

c.1onheço. . '."1
1

I, ~li: No processo sub examine, a requerente fora autuada por omiss'lio de
r.eceita identificada através de levantamento financeirolfiscal/contábil, sem emissã~! de
~ocumentos fiscal, resultando em multa no montante igual a R$ 106.440,53. .~:i

':lll
1.Da Preliminar de Nulidade IIi

. ~II Em análise aos fólios processuais, depreende-se a existêncW de
!matérias cognoscíveis de ofício, razão pela qual passamos a adentrar, preferencialmente, na f bara
, 1" d l'd 11

1
:pre Immar a 1 e em comento. ;n
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I Trata o presente processo administrativo tributário do auJi,1de
ülfração que teve como origem uma omissão de receita detectada através de levantamen5~ da
G:o!ntaMercadoria e do levantamento da Conta financeira, no exercício 2004, sob o monta1i,~lel,de

, , 1;11".

~$, 106.440,53. ~~i'
, t. I'

" ; A nota fiscal é um documento fiscal que tem por fim o regisJI, de
uma transferência de propriedade sobre um bem ou uma atividade comercial prestada po~i i:' ma
em~resa e uma pessoa física ou outra empresa. Nas situações em que a nota fiscal re. ~stra
tral~sferência de ~alor .~one:ário entre. as partes, a_nota fiscal também se destina ao recolhi ::linto

de IImpostos e a nao utl!Izaçao caractenza sonegaçao fiscal. I,; II

! ti.
f ' Em análise acurada da peça basilar, nota-se que ambos os mésl dos

de ifiscalização utilizados são válidos perante a legislação estadual, fundamentando a acusaçfl!b de
óm'issão de vendas. Contudo, quando o agente autuante traz aos autos dois métod~~ de
fisbalização apresentando resultados diversos, resta-se saber qual deles reflete com exatiç!.~o a
sittação fiscal da empresa. ;:11

.' ~.

. I Ressalta-se que a acusação versada na inicial não se consum6!lli no
lev,antamento financeiro, visto que o valor das origens dos recursos foram superiore~i: 1 aos
~e~embolsos efetuados pela autuada somados ao saldo final das dispon~bilidades ..N.este íntJim,
ent,ende-se que deve prevalecer o levantamento da Conta MercadorIa por eXIstIr nos l, utos
el,e,:~entos ~ue confir~em a exatidão do seu resultado, uma vez que o processo está instruíd91,; ~.',:"om
c0l1'Iados lIvros fiSCaIS. 11 :. ~,' '"

r ~ ;'.

: Nes~a trilha, co~o no caso. e~ epígrafe nã? ~onstam n~s ~;,ftos
ele,tnentos necessanos que permItam concluIU com exatIdao qual das hIpoteses ocaslO~ 'u a
dif~rença verificada no levantamento fiscal, resta-se aplicar a regra contida no miigo 112, i:ijciso
IV} do CTN, ressaltando que haverá a utilização da penalidade mais benéfica quando h:::ver
dúyida quanto à natureza da penalidade aplicável ou a sua graduação. li I'

1!1:L
Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penali!iJdes,
interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de d~vida

",oH

quanto: IV - à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduaçãoJi
':,,!Iln I

ri ft
6ft,
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: i Não obstante, quanto às razões de recurso interposto pela aUI\~da,
paJtimos do princípio de que toda afirmação necessita de uma sustentação, de uma compo"';jção
p.,'r~batÓria para dar crédito à afirmação arguida, e a recorrente não demonstrou tal apara,~:",ide
provas. t, !i: 'I
! l' il , ~
\ Assim, como a diferença verificada diz respeito às mercad. ,Irias I

sujieitas a tributação normal, a penalidade apropriada é a inserta no artigo 123, inciso I, alíne~!li "c"
da !Lei na 12.670/96, alterada pela Lei na 13.418/03. t...'~.III;

, I 1'1'
3.10VOTO 1'1
, I Pelo exposto, voto pelo conhecimento do recurso volud~t;riO,
negando-lhe provimento, para reformas a decisão condenatória em primeirainstância~lpara
PARCIAL PROCEDÊNCIA, em virtude de dúvida quanto à natureza da penalidade aplicá\f~'l ou
~ sfa. gradação. S~jeitando-se a autuada à penal.idade prevista no artigo 123, inciso I, alíne~II:'c",
oUiseJa, multa eqUivalente a uma vez o valor do Imposto. t,~ill:,, I ~I
, I I ;11 ,

1 i ~II DEMONSTRATIVO lil.
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Processo n°. 1/435$ 12007,.'1.
Conselheira Relatora: Sandra Arraes ;'ocha
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que é recorrente FCA CA VALCAN'!E e
rec6rrida CÉLULA DE JULGAMENTO DE r INSTÂNCIA. A la Câmara do Consel#,f de
Recrrsos Tributários, por unanimidade de votos, resolve conhecer do recurso voluntário, dar-lhe J,~~cial
provimento, para reformar a decisão condenatória proferida pela I a Instância, jul~àndo

, l ' " ~'il/
PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente ação fiscal, nos termos do voto da relatora, conhlr,rme
par~cer da Consultoria Tributária, adotado pelo representante da douta Procuradoria Geral do E~~ádo.
Ausrnte, por motivo justificado o Conselheiro José Gonçalves Feitosa. 1:11'

SA4A DAS SESSÕ£,S DA r CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHOi~iDE
REyURSOS TRIBUTARIOS, em Fortaleza, aos V de Il de 20]2. ~I!:
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